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M. R. MIRANDA COMERCIO DE MOVEIS LTDA. - ME

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendario: 2017

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO DE EXCLUSAO DO SIMPLES
NACIONAL: DEBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.

Tendo-a recorrente demonstrado que os débitos ensejadores da exclusdo da
recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL estavam todos recolhidos
antecedentemente a emissdo do ADE, descabido o procedimento da Autoridade
Tributaria de exclui-la do SIMPLES NACIONAL a partir de 1° de janeiro de
2017, impondo-se o cancelamento do ADE excludente e a mantenca da
contribuinte no mencionado regime simplificado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso voluntério, cancelar os efeitos do Ato Declaratério Executivo de
exclusdo, mantendo a recorrente no regime do SIMPLES NACIONAL.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, 1dgaro
Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente),
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 ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES
 NACIONAL. DÉBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
 Tendo a recorrente demonstrado que os débitos ensejadores da exclusão da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL estavam todos recolhidos antecedentemente à emissão do ADE, descabido o procedimento da Autoridade Tributária de excluí-la do SIMPLES NACIONAL a partir de 1º de janeiro de 2017, impondo-se o cancelamento do ADE excludente e a mantença da contribuinte no mencionado regime simplificado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, cancelar os efeitos do Ato Declaratório Executivo de exclusão, mantendo a recorrente no regime do SIMPLES NACIONAL.
 
 
 (assinado digitalmente)
 
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Iágaro Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente),
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 4ª Turma da DRJ/FNS, sessão de 23 de agosto de 2017, que indeferiu a manifestação de inconformidade apresentada (fls. 2) e ratificou o entendimento da DRF/MACAÉ/RJ, expresso no Ato Declaratório Executivo DRF/MCE nº 2170170, de 9 de setembro de 2016 (fls. 24) e Anexo Único com listagem dos débitos (fls. 25), mediante o qual a recorrente foi excluída do regime do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/2006), �em virtude de possuir débitos com a Fazenda Pública Federal, com exigibilidade não suspensa, relacionados no Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE), conforme disposto no inciso V do art. 17, inciso I do art. 29, inciso II do caput e § 2º do art. 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e no inciso XV do art. 15 e alínea �d� do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011�.
O ADE, na íntegra, está abaixo reproduzido:

Com os seguintes débitos apontados (Anexo Único ao ADE � fls.25): 

Cientificada e irresignada, a contribuinte acostou MI (fls. 2), alegando:

Para justificar suas alegações juntou documentos (fls. 8/22).
Subindo os autos à apreciação da 4ª Turma da DRJ/FNS foi prolatada decisão (fls. 163/166) negando provimento à MI e ratificando o ADE emitido pela DRF/MACAÉ/RJ no sentido de excluir a recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/2006), a partir de 1º de janeiro de 2017, conforme razões de decidir expostas no voto condutor:
�Conforme Ato Declaratório Executivo � ADE, acima identificado, a interessada foi excluída de ofício do Simples Nacional, com efeitos a partir de 01/01/2017, em virtude da existência de débitos relacionados no relatório deste voto, para com a Fazenda Pública Nacional, com exigência não suspensa.
Por sua vez, em sede de manifestação de inconformidade, a interessada alega as pendências apuradas se encontram devidamente regularizadas.
Posto isto, no que tange aos débitos para com o Simples Nacional, com base nos comprovantes acostados aos autos pela interessada e na consulta realizada junto ao sistema informatizado da Receita Federal do Brasil � Simples Nacional para entes federados, conclui � se que de fato que os citados débitos foram quitados tal como alega a requerente. 
Todavia, em que pese a interessada ter trazido aos autos cópia das guias de pagamento dos débitos relativos as competências 02 de 2014 e 09 de 2015, nos valores de R$ 2.038,35 e R$ 3.118,94, sucessivamente, incluídos no processo DEBCAD nº 123490332, fato é que em consulta ao sistema informatizado da Receita Federal do Brasil - SICOB, verifica-se que os referidos débitos encontram-se ativos. 
Isto porque, da análise do histórico de eventos constante do SICOB, verifica-se que os débitos em comento foram incluídos em Lançamento de Débito Confessado em GFIP - LDCG, DEBCAD nº 123490332, no dia 18/11/2015, o qual após consolidação resultou no montante de R$ 5.157,29 (valor principal), enquanto que o prazo para regularização do mesmo expirou em 17/12/2015. O contribuinte por sua vez, procedeu o recolhimento dos referidos débitos no dia 10/12/2015, por meio da Guia da Previdência Social � GPS, emitida para cada uma das competências, qual seja, R$ 2.038,35 e R$ 3.118,94. 
Com efeito, ainda que a interessada tenha efetuado o recolhimento dos débitos dentro do prazo para regularização do débito que deu causa a exclusão da empresa do Simples, como os pagamentos alegados pela requerente foram efetivados através da GPS individualizada por competência os mesmos não foram apropriados antes da inscrição, já que a época do recolhimento os referidos débitos já haviam sido incluídos em LDCG, e neste caso, o correto seria a interessada ter efetuado um único pagamento no valor de R$ 5.157,29. 
Logo, demonstrado que a interessada não procedeu o pagamento e/ou parcelamento de todos os débitos que deram causa a exclusão da empresa do Simples, o ADE reclamado não carece de nenhum reparo, vez que nos termos do art. 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123, tal como informado no ADE, a existência de débitos fiscais com exigibilidade não suspensa é causa impeditiva à manutenção da opção da empresa pelo Simples Nacional 
CONCLUSÃO 
Ante o exposto, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade, referendando o Ato Declaratório Executivo que excluiu a Interessada do Simples Nacional a partir de 01/01/2017�.
A decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2017 
EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO SIMPLES NACIONAL. HIPÓTESE. Acarreta a exclusão de ofício do Simples Nacional, a existência de débitos com exigibilidade não suspensa. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Sem Crédito em Litígio
Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntário (fls. 42) no qual escreveu:


Juntou documentos que entendeu comprovar suas alegações (fls. 49/52). 
É o relatório do essencial, em apertada síntese.












 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 26/09/2017 � fls. 39, protocolização da peça recursal de 2ª Instância em 24/10/2017 � fls. 42), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 43/48) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
De plano, para que não pairem dúvidas, é consabido que o SIMPLES NACIONAL é regime que, além de trazer verdadeiro benefício fiscal aos contribuintes, não deriva de imposição legal, mas de opção da pessoa jurídica que, se a ele resolver aderir, deve se submeter a todas as regras impostas, dentre essas, a impossibilidade da existência de dívidas em nome da empresa junto ao INSS, bem como às Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa.
Significa dizer que, ao estabelecer tratamento diferenciado, simplificado e favorecido quanto ao recolhimento de diversos impostos e contribuições, o diploma legal que institui o SIMPLES NACIONAL previu condições especiais para o ingresso e permanência no novel regime e, dentre elas, como dito, aquela estampada no seu art. 17, inciso V, verbis:
Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:   (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
No caso concreto, basicamente o quadro estampado é o seguinte: a contribuinte foi excluída do regime do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/2006) em razão de existência de débitos tributários/previdenciários de sua responsabilidade, sem exigibilidade suspensa. Em contraparte, a recorrente alega que os débitos que possuía junto à Fazenda Pública foram integralmente recolhidos.
Antes de prosseguir, impende ver quais seriam estes débitos que se encontravam "em aberto� e sem exigibilidade suspensa, conforme consta do Anexo Único ao ADE (fls. 25):

Após o julgamento em 1ª Instância, permaneceram em litígio as seguintes rubricas, conforme bem resumido pela decisão a quo (fls. 35):

(...)

(...)

Ou seja, restaram tão somente os débitos de caráter previdenciário e que estavam em cobrança junto à PGFN, períodos 02/2014 a 09/2015.
Nessa linha, consoante decidido pelo Acórdão de 1º Grau, os débitos relativos ao Simples foram recolhidos, por isso atendidas as exigências do ADE; porém, em relação às obrigações de caráter previdenciário, MESMO QUE RECOLHIDAS TEMPESTIVAMENTE, houve utilização de documento indevido, por isso tais recolhimentos não puderam ser aproveitados para fins de cancelamento do ato excludente.
Rebelando-se, a recorrente assentou ter formalizado o PA nº 19393.720130/2017-71, junto à PGFN no qual requereu �Revisão e Extinção de Dívida Ativa�, tendo demonstrado que os débitos exigidos (os mesmos que aqui constam e referentes aos períodos 02/2014 a 09/2015) foram corretamente adimplidos.
Para comprovar suas alegações, juntou cópias de peças do referido PA (fls. 49/52).
Pois bem, que os débitos estão recolhidos inexistem dúvidas e a própria decisão recorrida assim reconhece. Mais ainda, foram recolhidos ANTECEDENTEMENTE à emissão do ADE da DRF/MCE nº 2170170, de 9 de setembro de 2016 (fls. 24) com os débitos listados no Anexo Único (fls. 25).
Confira-se:
Data do ADE � 09/09/2016 � ciência 10/11/2016
Prazo para a contribuinte regularizar � até 30 dias a partir de 10/11/2016;
Data dos recolhimentos � 10/12/2015 (comprovantes � fls. 15/16).
Ou seja, os débitos foram recolhidos quase um ano antes da emissão do ADE.
Pesquisas feitas por este Relator no PA nº 19393.720130/2017-71 confirmam as alegações da recorrente.
Veja-se o Despacho Decisório abaixo (fls. 24 do referido PA):

Com relação ao apontamento constante no rodapé para �prosseguimento da cobrança� é frase padrão e não significa a existência de qualquer débito remanescente, o que pode ser facilmente confirmado pelas telas abaixo (extraídas do PA nº 19393.720130/2017-71):


No detalhe:



No detalhe:

Então, mesmo que o recolhimento tenha sido feito mediante �guia indevida�, isso não tira o direito de a contribuinte ver seu pleito deferido, cabendo ao Órgão Tributário tomar as medidas cabíveis para regularizar esse aspecto meramente formal e acessório, alocando os valores nos locais e rubricas corretas.
Em suma, não é crível nem sensato e afeta os mais elementares princípios de lógica se queira fazer prevalecer a �forma� em detrimento da �essência� sendo que esta, como está claramente provado, foi que a recorrente recolheu, quase um anos antes da emissão do ADE que a excluiu do SIMPLES NACIONAL, os débitos que levaram a essa ocorrência.
Aliás, como literalmente já houvera reconhecido a decisão atacada, embora opondo nova restrição, desta feita, ao levantar o citado aspecto formal de que �os pagamentos alegados pela requerente foram efetivados através da GPS individualizada por competência os mesmos não foram apropriados antes da inscrição, já que a época do recolhimento os referidos débitos já haviam sido incluídos em LDCG, e neste caso, o correto seria a interessada ter efetuado um único pagamento no valor de R$ 5.157,29�, quadro fático que para mim é absolutamente irrelevante, posto que o principal (o adimplemento da obrigação) restou comprovado, não podendo o próprio órgão, que recebeu a arrecadação e dela usufruiu na forma constitucional, não o considerar para todos os fins, inclusive o atendimento aos requisitos para permanência da pessoa jurídica no SIMPLES NACIONAL.
Desse modo, comprovados os recolhimentos tempestivos de todos os débitos listados no Anexo Único ao ADE de exclusão, ou seja, os montantes relativos ao período de fevereiro/2014 a setembro/2015, o RV há que ser provido.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, cancelar os efeitos do Ato Declaratório Executivo DRF/MCE nº 2170170, de 9 de setembro de 2016 (fls. 24) e reformar a decisão recorrida, mantendo a recorrente no regime do SIMPLES NACIONAL.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pela contribuinte acima identificada
em face de decisdo exarada pela 42 Turma da DRJ/FNS, sessdo de 23 de agosto de 2017, que
indeferiu a manifestacdo de inconformidade apresentada (fls. 2) e ratificou o entendimento da
DRF/MACAE/RJ, expresso no Ato Declaratorio Executivo DRF/MCE n° 2170170, de 9 de
setembro de 2016 (fls. 24) e Anexo Unico com listagem dos débitos (fls. 25), mediante o qual a
recorrente foi excluida do regime do SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/2006), “em virtude de
possuir débitos com a Fazenda Publica Federal, com exigibilidade ndo suspensa, relacionados no Anexo
Unico a este Ato Declaratério Executivo (ADE), conforme disposto no inciso V do art. 17, inciso | do art.
29, inciso Il do caput e 8 2° do art. 30 da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006, € no
inciso XV do art. 15 e alinea “d” do inciso Il do art. 73 da Resolu¢cdo CGSN n° 94, de 29 de novembro de
2011”.

O ADE, na integra, esté abaixo reproduzido:

“tazenda " R Recita Federa

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO DRF/MCE NP 2170170, DE 9 DE SETEMBRO DE 2016,

Exclui do Regime Espedial Unificado de Arrecadagio de Tributos e
Contribuighes devidos pelas Microempresas @ Empresas de Paqueno
Parte (Simplas MNacional), da que tratam os arts. 12 a 41 da Lei
Complemeantar n® 123, de 14 de derembro de 2006, a pessoa juridica que
MEnciona.

Lote: 9/X016

O(A) DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuigio que Ihe confera o indso Il do art.
302 do Regimento Internc da Sacretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF n® 203, da 14 de
maio de 2012, & tando em vista o disposto no art. 33 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezambro de 2006, & no inciso |
do art. 75 da Resolugio CGSN n® 84, de 29 de novembro de 2011,

DECLARA:

Art. 17 Fica excluida do Regime Especial Unificado de Arrecadacio de Trbutos e Contribuigdes devidos pelas
Microemprasas @ Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) a pessoa juridica, a seguir identificada, em virtude de
possuir débitos com a Fazenda Publica Federal, com exdgibilidade ndo suspensa, relacionados no Anaxo Unico a esta Ato
Dedaratbric Executivo (ADE), conforme disposto no inciso V do art. 17, inciso | do art. 29, inciso |l do caput e § 2° do art. 30
da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, & no indso XV do art. 15 e alinea "d” do inciso |l do art. T3 da
Resolugdo CGSN n® 84, da 28 da novembro da 2011.

Nome Empresarial: M. R. MIRANDA COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
Nimero de Inscrigio no CHNPJ: 13.719.545/0001-02

Art. 22 Os efeitos da exdusio dar-se-80 a parir do dia 19 de janeiro de 2017, conforme disposto no indso IV do art.
31 da Lei Complementar n® 123, de 2006, e indso | do an. 76 da Resolugdo CGSNn® 94, de 2011.

Art. 3% Considerar-se-4 mealizada a ciéncia no dia em que a pessoa juridica consultar a mensagem disponibilizada
am seu Domicllio Tributario Eletrdnico do Simples Nacional (DTE-SM) ou, caso essa consulta ocorra am dia ndo (til, sard
congiderado o pimeiro dia Otil seguinte, conforme disposto nos § 1%-A & § 1%-B do art. 16 da Lei Complemantar n® 123, de
2006.

Paragrafo Gnico. Se a consulta ndo for efetuada em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da
disponibilizagio dessa mensagem no DTE-SN, serd considerada automaticamante realizada na data do tdmino dessa
prazo, confome dispoesto ne § 19-C do art. 16 da Lei Complementar n? 123, de 2006.

Art. 4% Caszo a totalidade dos débitos da pessoa juridica seja regularizada no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da ciéncia deste ADE, a axclusio tornar-se-a4 automaticamante sam efeito, ressalvada a possibilidade de emissio de
novo ADE devido a outras pendéncias porventura identificadas.

Art. 52 A pessoa juridica que desejar contestar a sua exclusio do Simples MNacional deverd apresentar, no prazo de
30 (trinta) dias contados da data da déncia deste ADE, impugnacio dirigida ac Delegado da Receita Federal do Brasil de
Julgamanto, protocolada na unidade da Secmtaria da Receita Fadaral do Brasil (RFB) de sua jurisdigio, conforme disposto
no art. 39 da Lei Complemantar n® 123, de 2006, & art. 109 da Resolugdo CGSN n® 84, de 2011, & nos temos do Decreto n?
70.235, da 6 de margo de 1972 - Proocesso Administrativo Fiscal (PAF).

Pardgrafo dnico. Na hipitese de apresentagio de impugnagio tempastiva, o tarmo de axclusdo somente sa
tornara afetive quando a decisdo definitiva for desfavoravel ao contribuinte, conforme disposto no § 32 do art. 75 da
Resolugio CGSN n® 84, de 2011, obsarvando-se, quanto aos efeitos da exclusio, o disposto no art. 76 da Resolugio
CGSN n® 84, de 2011.




FI. 3do Ac6rddo n.° 1402-005.135 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 17032.720433/2016-86

Com os seguintes débitos apontados (Anexo Unico ao ADE — fls.25):

DEBITOS EM COBRANCA NA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Débitos do Simples Nacional

Periodo de Saldo Periodo de Saldo Periodo de Saldo Periodo de Salde Periodo de Saldo
Apuracgdo Devedor* Apuracido Devedor* Apuracao Devedor* Apuracao Devedor* Apuracdo Devedor*

01/2016 9. 683,80 03/2016 7.004,26 - - - - - -

* (Os débitos na Secretaria da Receita Federal do Brasil estio relacionados com o valor do saldo devedor originario, ou seja, sem os acréscimos legais.

DEBITOS INSCRITOS NA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Débitos Previdenciirios

Mamero Saldo Hisero Saldo Humero Saldo Humero Saldo Namero Saldo
Debcad Original* | Debcad Original* Debcad Original* Debcad Original* Debcad Original¥
123490332 T.065, B4 - - - - - - - -

* (s débitos previdencidrios inscritos em Divida Ativa da UniSo na Procuradoria-Geral da Fazenda MNacional estio relacionados com o valor do saldo
devedor consolidado, isto é, com os acréscimos legais.

Cientificada e irresignada, a contribuinte acostou Ml (fls. 2), alegando:

5, Razbes Apresentadas (continuar em folhas anexus, caso necessdric}
1) Débitos previdencidrios nimero 123490332, competéncia 022014 ¢ 00201 Sconstanies anexa dnico ADE, foram
pagos em 1041272015 conforme comprovantes anexos g, indevidamente insceitos em divida ativa e 02/04/72016;

2) [xbitos do SIMPLES NACIONAL (DAS), periodos apuragio: 0172016, pago em 19/1072016 ¢ 03/201 0, pago em
L1 12006,

6. ldentilieaghio do Representante Legal "'l \\

Meme di Representante Legal I CPF do Representunte Legal

TOMAS ROSA MIRANDA | §17.273.567.72

E-mail do Jll:pn:wnianu: Legal Telefone Fixo Telefone Celular
{iecnoconta.com. br

admigtec [22) 27781447 32988122153

As&ian ]{upmwrl1ul1ii.:-l.ugazl ~ —

7. Du:u:unimtm Anexados: Cdpia§OPS pagas Iiﬂil competéncias 022014 ¢ 08/2015; Exirato site 'J'l RFB pagamento do

SIMPLES periodos de apuragBo: 01 ¢ 03/2016; Cupm ADE e anexo (nico; Coplas de: Procuragdo, contrato social e CHE

(fls.

Para justificar suas alegac6es juntou documentos (fls. 8/22).

Subindo os autos a apreciagdo da 4* Turma da DRJ/FNS foi prolatada decisdo
163/166) negando provimento a Ml e ratificando o ADE emitido pela DRF/MACAE/RJ no
sentido de excluir a recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/2006), a partir

de 1° de janeiro de 2017, conforme razdes de decidir expostas no voto condutor:

“Conforme Ato Declaratorio Executivo — ADE, acima identificado, a
interessada foi excluida de oficio do Simples Nacional, com efeitos a partir de
01/01/2017, em virtude da existéncia de débitos relacionados no relatério deste
voto, para com a Fazenda Publica Nacional, com exigéncia ndo suspensa.

Por sua vez, em sede de manifestacdo de inconformidade, a interessada alega
as pendéncias apuradas se encontram devidamente regularizadas.
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Posto isto, no que tange aos débitos para com o Simples Nacional, com base
nos comprovantes acostados aos autos pela interessada e na consulta realizada
junto ao sistema informatizado da Receita Federal do Brasil — Simples
Nacional para entes federados, conclui — se que de fato que os citados débitos
foram quitados tal como alega a requerente.

Todavia, em que pese a interessada ter trazido aos autos copia das guias de
pagamento dos débitos relativos as competéncias 02 de 2014 e 09 de 2015, nos
valores de R$ 2.038,35 e R$ 3.118,94, sucessivamente, incluidos no processo
DEBCAD n° 123490332, fato é que em consulta ao sistema informatizado da
Receita Federal do Brasil - SICOB, verifica-se que os referidos débitos
encontram-se ativos.

Isto porque, da analise do historico de eventos constante do SICOB, verifica-se
que os débitos em comento foram incluidos em Lancamento de Débito
Confessado em GFIP - LDCG, DEBCAD n° 123490332, no dia 18/11/2015, o
qual apds consolidagédo resultou no montante de R$ 5.157,29 (valor principal),
enguanto que o prazo para regularizacdo do mesmo expirou em 17/12/2015. O
contribuinte por sua vez, procedeu o recolhimento dos referidos débitos no dia
10/12/2015, por meio da Guia da Previdéncia Social — GPS, emitida para cada
uma das competéncias, qual seja, R$ 2.038,35 e R$ 3.118,94.

Com efeito, ainda que a interessada tenha efetuado o recolhimento dos débitos
dentro do prazo para regularizacdo do débito que deu causa a exclusdo da
empresa do Simples, como os pagamentos alegados pela requerente foram
efetivados através da GPS individualizada por competéncia 0os mesmos nao
foram apropriados antes da inscricdo, jA que a época do recolhimento 0s
referidos débitos j& haviam sido incluidos em LDCG, e neste caso, o correto
seria a interessada ter efetuado um Gnico pagamento no valor de R$ 5.157,29.

Logo, demonstrado que a interessada ndo procedeu o pagamento e/ou
parcelamento de todos os débitos que deram causa a exclusdo da empresa do
Simples, o ADE reclamado néo carece de nenhum reparo, vez que nos termos
do art. 17, inciso V, da Lei Complementar n° 123, tal como informado no ADE,
a existéncia de débitos fiscais com exigibilidade ndo suspensa é causa
impeditiva a manutencado da opgéo da empresa pelo Simples Nacional

CONCLUSAO

Ante 0 exposto, voto pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade,
referendando o Ato Declaratério Executivo que excluiu a Interessada do
Simples Nacional a partir de 01/01/2017”.

A decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendario: 2017

EXCLUSAO DE OFICIO DO SIMPLES NACIONAL. HIPOTESE.
Acarreta a exclusdo de oficio do Simples Nacional, a existéncia de
débitos com exigibilidade ndo suspensa.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntario (fls. 42)
no qual escreveu:
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A empresa lendo sido notificada pelo ADE-Ato Declaratdrio Executive DRF/2170170
de 09/09/ 2016, pagou, em tempo, os débitos dele constantes. Mas, entre tais débitos, estavam
o5 débilos previdencidrios relerentes 022014 e 0%2015, que haviem sido pagos em
10/12/2015, conlorme guias GPS anexas a este processo. Todavia estes dois débitos haviam
sido incluidos pela BFB no processo DEBCAD n® 123490332, em 18/11/2015, assim os
pagamentos feitos por guias GPS nio foram reconhecidos pelo sistema, pois deveriam ter sido
pages numa guia unica por serem agora débitos LIMCG, DEBCAD n® 123490332, O nio
reconhecimento do pagamentn feito por guias GPS, levou o débito para PGFN para cobranga,
o que levou a empresa o prolocolar o processo PGFN  19393.720030/2007/71, an
197002017, ehdpia anexa, solicitando a revisilo e extingio do mesmo, que em 114092017 teve
sen despache decistrio n® 1372017 anexo, do qual a empresa foi ciente em 09/10/2017,
decidindo retificar o DEBCAD n* 123490332, com a apropriagio do pagamento pelas guias
GPS’s das competéneias 02/2014 e 092015 ¢ prosseguimento de cobranga de eventual saldo
devedor apds andlise, que naturalmente nio existe, conforme se constata pelo relatorio SICOB
DATAPREV-INSS, SISTEMA DE COBRANCA de 29092017, anexo, o processo
DERCAD n® 123490332 tem situacio: BAIXADO POR LIQUIDACAO.

Devido a toda esta burocracia na bhaixa do DEBCAD n® 123490332, a empresa foi
excluida do SIMPLES MNACIONAL, entrou com Contestagio & Exclusio do SIMPLES
MNACIONAL Processo 17032.720433/2016-86, que em seu acorddo 07-40.387 — 4" Turma da
DRITFNS, sessio de 23/08/2017, pagina 3 considerou improcedente a empresa permanecer
no SIMPLES NACIONAL, por entender que permanecia a existéncia de débitos fscais com
exigibilidade nio suspensa, naturalmente com fundamento em dados até 23/08/2017, haja
vistg que o débito loi baixado em 11/09/2017, Estd claro que a empresa pagou todos seus
débitos. sendo por fim reconhecido pelo fisco ne processo PGIEN 19393.7201 30/20017/71.

Diante do exposto a empresa solicila a vossas senhodas o cancelamento imediato de
sua exclusio do SIMPLES MACIONAL com cfeitos a partir de 01/01/2017, para que possa
apurar @ pagar 0s imposios mensalmente, pois hoje estd impedida pela exclusio do SIMIPLES
NACIOMNAL no sistema da Receita Federal do Brasil.

Juntou documentos que entendeu comprovar suas alegacdes (fls. 49/52).

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acorddao recorrido em
26/09/2017 — fls. 39, protocolizacdo da peca recursal de 22 Instancia em 24/10/2017 — fls. 42), a
representacdo da recorrente estd corretamente formalizada (fls. 43/48) e os demais pressupostos
para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

De plano, para que ndo pairem duavidas, é consabido que o SIMPLES
NACIONAL é regime que, além de trazer verdadeiro beneficio fiscal aos contribuintes, nao
deriva de imposicao legal, mas de op¢do da pessoa juridica que, se a ele resolver aderir, deve se
submeter a todas as regras impostas, dentre essas, a impossibilidade da existéncia de
dividas em nome da empresa junto ao INSS, bem como as Fazendas Publicas Federal,
Estadual e Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja suspensa.

Significa dizer que, ao estabelecer tratamento diferenciado, simplificado e
favorecido quanto ao recolhimento de diversos impostos e contribui¢fes, o diploma legal que
institui o SIMPLES NACIONAL previu condi¢des especiais para 0 ingresso e permanéncia no
novel regime e, dentre elas, como dito, aquela estampada no seu art. 17, inciso V, verbis:

Das Vedagdes ao Ingresso no Simples Nacional

Art. 17. N&o poderéo recolher os impostos e contribuigdes na forma
do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno
porte: (Redacdo dada pela Lei Complementar n°® 167, de 2019)

(.

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, ou com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou
Municipal, cuja exigibilidade néo esteja suspensa;

No caso concreto, basicamente o quadro estampado € o seguinte: a contribuinte
foi excluida do regime do SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/2006) em razdo de existéncia de
débitos tributarios/previdenciarios de sua responsabilidade, sem exigibilidade suspensa. Em
contraparte, a recorrente alega que os débitos que possuia junto a Fazenda Publica foram
integralmente recolhidos.

Antes de prosseguir, impende ver quais seriam estes debitos que se
encontravam "em aberto” e sem exigibilidade suspensa, conforme consta do Anexo Unico ao
ADE (fls. 25):


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm#art13
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DEBITOS EM COBRANCA NA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Débitos do Simples Nacional

Periodo de Salde Periodo de Saldo Periodo de Salde Periodo de Saldo Periodo de Saldo
Apuracio Devedor® Apuracio Devedor* Bpuracgéo Devedor® Apuragdo Devedor® Apuracéo Devedor*

0172016 9.6B83, B0 03/2016 7.004,26 - - - - - -

* (s débitos na Secretaria da Receita Federal do Brasil estio relacionados com o valor do saldo devedor origindrio, ou seja, sem os acréscimos legais.

DEBITOS INSCRITOS NA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Débitos Previdencidrios

Mamero Saldo Himero Saldo Hamero Saldo Hamero Saldo Namero Saldo
Debcad Original* |Deboad Originalw* Debcad Originalw® Debcad Originalw* Debcad Originalw

123490332 T7.065, B4 - - - - - - - -

* Os débitos previdenciarios inscritos em Divida Ativa da Unido na Procuradoria-Geral da Fazenda Macional estdo relacionados com o valor do saldo
devedor consolidado, isto €, com os acréscimos legais.

Apoés o julgamento em 1?2 Instancia, permaneceram em litigio as seguintes
rubricas, conforme bem resumido pela decisdo a quo (fls. 35):

Posto isto, no que tange aos débitos para com o Simples MNacional com
base nos comprovantes acostados aos autos pela inferessada e na consulta realizada junto ao
sistema informatizado da Receita Federal do Brasil — Smmples Nacional para entes federados,
conclui — se que de fato que os citados deébitos foram quitados tal como alega a requerente.

()

Todavia, em que pese a interessada ter trazido aos autos copia das guias de
pagamento dos débitos relativos as competéncias 02 de 2014 e 02 de 2015, nos valores de R$
203835e RS 3.118.94 sucessivamente, incluidos no processo DEBCAD n° 123490332, fato é
que em consulta ao sistema informatizado da Receita Federal do Brasil - SICOB, verifica-se
que os referidos debitos encontram-se afivos.

()

Com efeito, ainda que a interessada tenha efetuado o recolhimento dos
débitos dentro do prazo para regularizacio do débito que deu causa a exclusio da empresa do
Simples, como o5 pagamentos alegados pela requerente foram efetivados através da GPS
individualizada por competéncia os mesmos ndo foram apropriados antes da inscrigdo, ja que a
época do recolhimento os referidos débitos ja haviam sido incluidos em LDCG, e neste caso, o
comreto seria a interessada ter efetuado um (inico pagamento no valor de RS 5.157,29.

Ou seja, restaram tdo somente os deébitos de carater previdenciario e que
estavam em cobranca junto a PGFN, periodos 02/2014 a 09/2015.

Nessa linha, consoante decidido pelo Acordao de 1° Grau, os débitos relativos
ao Simples foram recolhidos, por isso atendidas as exigéncias do ADE; porém, em relacdo as
obrigacOes de carater previdenciario, MESMO QUE RECOLHIDAS TEMPESTIVAMENTE,
houve utilizagdo de documento indevido, por isso tais recolhimentos ndo puderam ser
aproveitados para fins de cancelamento do ato excludente.
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Rebelando-se, a recorrente assentou ter formalizado o PA n°
19393.720130/2017-71, junto a PGFN no qual requereu “Revisdo e Extingdo de Divida Ativa”,
tendo demonstrado que os débitos exigidos (0s mesmos que aqui constam e referentes aos
periodos 02/2014 a 09/2015) foram corretamente adimplidos.

Para comprovar suas alegacdes, juntou copias de pecas do referido PA (fls.
49/52).

Pois bem, que os débitos estdo recolhidos inexistem ddvidas e a propria
decisdo recorrida assim reconhece. Mais ainda, foram recolhidos ANTECEDENTEMENTE a
emissdo do ADE da DRF/MCE n° 2170170, de 9 de setembro de 2016 (fls. 24) com os débitos
listados no Anexo Unico (fls. 25).

Confira-se:
» Data do ADE — 09/09/2016 — ciéncia 10/11/2016
» Prazo para a contribuinte regularizar — até 30 dias a partir de 10/11/2016;

» Data dos recolhimentos — 10/12/2015 (comprovantes — fls. 15/16).

Ou seja, os débitos foram recolhidos quase um ano antes da emissdo do
ADE.

Pesquisas feitas por este Relator no PA n° 19393.720130/2017-71 confirmam
as alegacOes da recorrente.

Veja-se 0 Despacho Decisorio abaixo (fls. 24 do referido PA):

MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MACAE
SECAO DE ARRECADAGAO E COBRANGA — SARAC - MACAE (RJ)

Reee Federal

Processo 19393.720130/2017-71
Interessado M. R. MIRANDA COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME
CNPJICPF 13.719.545/0001-02 .
Assunto Pedido de Revisdo de Débito Debcad n® 123490332
DESPACHO DECISORIO N°137/2017  'uswweeo
RELATORIO

Trata o presenle processo de Pedido de Reviséio de Debilo Confessado em GFIF, alegando
Pagamento de GPS conforme fis.02.

Conforme Consulta CCOR fis. 17 a 21, os recolhimentos ocorreram em 10/12/2015, data
posterior 20 cadastramento do Debcad.

Face ao pagzmento das GPS's, veio o presents a esta 33:}&0. para emissdo do Despacho
Decistrio de Retificacio do debcad em questio.

DECISAO

Decido Retificar o DEBCAD n® 123480332 com a apropriagio das GPS's das competéncias
02/2014 e uw2015 e prosseguimento da cobranga do saldo devedor, apds andlise da
documentacsn anresentada, confrontada com os sistemas informatizados da Receita Federal

Com relagdo ao apontamento constante no rodapé para “prosseguimento da
cobranca” ¢ frase padrao e nao significa a existéncia de qualquer débito remanescente, 0 que
pode ser facilmente confirmado pelas telas abaixo (extraidas do PA n° 19393.720130/2017-71):
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ATRO1.29% MFP/RFE - SISTEMAR DE RRBECLDRACRO - DATLDREV 08/09/2017 14:02:05
COGPS - CONSULTA DETALHES DA GPS
Bcao:
Inicic Anterior Origem Desvio Restaura Fim
CBC:0001 DRem.:00004155.15595.003108428 Incluida:11l/12/20l5 G&Alterada:
Cod. Pgto. 03 -5IMPLES - CHPJ Imputada:
Compet.:02/2014
Ident. .71%.545/0001-02 M. R. MIRARNDAR COMERCIOC DE MOVEIS LIDR - ME
VWalor do INSS(+) 2.038,35 ! Valorss d= ACRL
Val_ Qutras E dades H
Atualiz.Monet. /Juros/ 822,88 ! Atu Monetaria
Multa (+) 1 Juros
! Multa
VWalor Arrecadado 2.861,23 ! Rnistia
! Total
) 3 - COMIGO DE
. MINISTERED DA PREVIDENCIA S0CIAL - MIPS PAGAMEMTD 2003
Gl IMETITUTO NACIONAL DU SEGURD SUCIAL - INSS [
'-;i-:_ SECRETARIA DA RECTEITA PREVIDENCIARIA « SF |4 . COMPETENGIA 02/2014
s ' .. '
| GUIA DA PREVIDENCIA SOCIAL - GPS
:""‘""‘"‘“'m AL-G 5 - oEvrFicapog || 13.719,.545/0001-02
1« ROME (U RAZAL SOCLAL / FONE ¢ ENDERECU 1 .
CNPJ 13.718.545/0001-02 “ 6 - VALLR D 1SS 2.038.35
M. . MIRANDA COMERCIO DE MOWEIS LTDA = ME i - i
R PASTOR LUIZ LAURENTIND DA SILVA 35 LOJA 02 7 i
CASIMIRD DE ABREU RJ -
|cer zassocon -
2 - VENCIMENTO - VALLE U RAS
(Us0 eilusive [M55) |_ 11/12/2015 ENTIDADES 0.00
ATERCAD:E veshda a utilizagdo de GPS pars neolhinnendis de nocvita de vidor in 10 ATMIMULTA R, 822 B8
s pul iy ene et pulblicoda pelo INSS. A receils que resultar vides ikt dovesi ser [ JURDS )
uticioesla & contribuighy ou inipondncia contspondenie nos meses subsequanes, ate que o | o
1ol swja gl ey superior s valor minino S, |IJ - TUTAL 2.861,23
ALTERTICAC A BANCARIA
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No detalhe:
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3721800000102
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W /2014
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2601, 20
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ATRO1.29% MF/RFE - SISTEMA DE RRBECRDACED - DATREREV 14:01:03
COGPS - CONSULTA DETALHES DA GPS
Bntericr Qrigem Des
5.1585.0 5 1]
- CHEJ 5 &
Compet.:09/2015
Ident.:13.715.545/0001-02 M. R. MIRANDA COMERCIO DE MOVEIS LTDR - ME
Valor do INSS(+) 3.127,80 ! Valorss de RCEL
Val.Qutras Entidades B
.Monet. /Juros/ 5350, 80 ! BRtu Monetaria
! Juros
! Multa
Valor Arrecadado 3.718,40 ! En i
I To
MINISTERID D FREVIDENCIA SCCIAL - MPFS 2003
INSTITUTO MACTONAL DX SEGUEO SOCIAL - INSS
SECHETARIA DARECEIT A PREVIDENCIARIA = SBI || - COMPET ENCIA 09/2015
. Y Lors T - —
FREVIDENCIA SOCIAL GULA DA PREVIDENCIA SOCIAL (! S s imenricaton 13.719,545/0001-02
LA DO U RAZAG SOCIAL / FONG | ENDEREGO - vaLO DU INSS 3.118,94
. R, MIRANDA COMERTIO DE MOVELS LTOA - ME
R PASTOR LUIZ LAURENTING DA SILVA 35 LOM 02 -
CASIMIRD DE ABREU RJ 3
CEP 2863000 -
P | ———
2 - WENCIMENTO I ALCEL CUTIAS ;
(Lso encduziva IN83) 111212015 TIDANDLES 0.00
ATENCAOE vilidn b wtilizsgtia de GI'S pam nssalhiments Se necits e v 19 ATHUMULTA L fo £99 45
estipulaado em resslugio publicnda pel 5. A receila que resuliw valor JUIR LS |
\|adscsanada & contribaigfia ow inponln respuncleile nos meses subsoguuentes, @l gque o o i
1 Hewtsd suju igeal eu superion oo valor minime fxado 1= TUTAL 3.718.40 f
AUT ENTICAL RO IANC Alia]|
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No detalhe:

42127280
137 1545000 [(4?
U0y
U520 14
3,118, O
OB AD
3 218,40

Entdo, mesmo que o recolhimento tenha sido feito mediante “guia indevida”,
ISS0 ndo tira o direito de a contribuinte ver seu pleito deferido, cabendo ao Orgdo Tributario
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tomar as medidas cabiveis para regularizar esse aspecto meramente formal e acessério, alocando
os valores nos locais e rubricas corretas.

Em suma, ndo é crivel nem sensato e afeta os mais elementares principios de
l6gica se queira fazer prevalecer a “forma” em detrimento da “esséncia” sendo que esta, como
estd claramente provado, foi que a recorrente recolheu, quase um anos antes da emissao do
ADE que a excluiu do SIMPLES NACIONAL, os débitos que levaram a essa ocorréncia.

Alias, como literalmente ja houvera reconhecido a decisdo atacada, embora
opondo nova restricdo, desta feita, ao levantar o citado aspecto formal de que “os pagamentos
alegados pela requerente foram efetivados através da GPS individualizada por competéncia 0s mesmos
nao foram apropriados antes da inscricdo, ja que a época do recolhimento os referidos débitos ja
haviam sido incluidos em LDCG, e neste caso, o correto seria a interessada ter efetuado um unico
pagamento no valor de R$ 5.157,29”, quadro fatico que para mim é absolutamente irrelevante,
posto que o principal (o adimplemento da obrigacao) restou comprovado, ndo podendo o proprio
Orgdo, que recebeu a arrecadacédo e dela usufruiu na forma constitucional, ndo o considerar para
todos os fins, inclusive o atendimento aos requisitos para permanéncia da pessoa juridica
no SIMPLES NACIONAL.

Desse modo, comprovados os recolhimentos tempestivos de todos os
débitos listados no Anexo Unico ao ADE de exclusdo, ou seja, 0s montantes relativos ao
periodo de fevereiro/2014 a setembro/2015, o RV héa que ser provido.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntario, cancelar
os efeitos do Ato Declaratério Executivo DRF/MCE n° 2170170, de 9 de setembro de 2016 (fls.
24) e reformar a deciséo recorrida, mantendo a recorrente no regime do SIMPLES NACIONAL.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone



